
Excelentíssima Senhora Presidente,

PROFA.  PAULA, Vereador  infra-assinado,  na  forma

regimental,  apresenta  INDICAÇÃO ao  Excelentíssimo  Senhor  Prefeito

Municipal, EMERSON RODRIGO CAMARGO, a fim de que determine junto ao

setor competente dessa municipalidade,  para que o Poder Público Municipal

decrete novamente, quinze (15) dias de adiamento das aulas presenciais da

Rede Pública Municipal, Estadual e Privada de Ensino do nosso município.

JUSTIFICATIVA

Tal solicitação se faz necessária, diante da atual situação da

Pandemia  oriunda  do  Coronavírus  em nossa  cidade.  Estamos em um dos

piores períodos do enfrentamento à COVID-19, alta taxa de infecção diária,

volatilidade  na  taxa  de  ocupação  dos  leitos  e  óbitos.  Faz-se  necessário

endurecer-se  os  critérios  do  protocolo  da  Pandemia,  como  também,  a

manutenção  do  teletrabalho  como  fórmula  de  conter  os  espasmos  da

Pandemia da COVID-19.

Por  isso,  solicitamos  que  a  Prefeitura,  entendendo  as

especificidades locais, encaminhe um novo decreto no início do mês de maio,

decretando novamente 15 dias de adiamento das aulas presenciais da Rede

Pública Estadual e Municipal de Ensino e Privada do nosso município.

Somado a este pedido, solicitamos que a Prefeitura faça uma

nova análise de como se apresenta a circulação e a taxa de infecção do vírus
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em nossa cidade.  Para que possamos embasar  cientificamente os critérios

necessários para a volta gradual do ensino presencial.

A preocupação com a volta  do ensino presencial  em nossa

cidade fora  uma das pautas  mais  analisadas e questionadas na Audiência

Pública, organizada pela Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer da

Câmara Municipal, que teve como o tema, “A volta às aulas em contexto de

Pandemia”,  Presidida  pela  Vereadora  Professora  Paula  e  seus  membros,

Vereador Professor Jonas e Vereador Gregório Casagrande.

Um dos pilares da Audiência era justamente pela manutenção

das  atividades  remotas  no  ensino  municipal  e  estadual,  público  e  privado,

buscando resguardar o maior bem da nossa cidade, no caso, a vida de nossos

munícipes.

Diante  disso,  cito  aqui  alguns  trechos  da  “Ação  Civil

Pública Cível - Ensino Fundamental e Médio, organizada pelo requerente

“Apeoesp Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São

Paulo e outros”.  

Onde  a  Juíza  de  Direito,  Simone  Gomes  Rodrigues

Casoretti do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no dia 06 de

março  de  2021,  sentenciou  a  ação  anteriormente  citada  na  presente

justificativa de indicação ao poder público municipal:

“Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  a  ação,  nos

termos do art. 487, I do CPC, para condenar a ré na obrigação de não fazer

consistente em não realizar atividade presencial com convocação dos filiados

das entidades autoras, nas escolas de educação básica do Estado de São

Paulo  (públicas  e  privadas),  estaduais  ou  municipais,  nas  fases  laranja  e

vermelhado  Plano  São  Paulo,  devendo  atuar  nos  limites  do  Decreto  no.

65.061/2020, bem como para considerar como nulo o disposto no art. 11, § 7º

da Resolução SECUC 95/2020.
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Condeno  a  ré  ao  pagamento  de  custas  e  honorários

advocatícios, que fixo em 10%do valor da causa”. 

Ainda  dentro  das  descrições  da  referida  ação,

encontramos  algumas  colocações  do  “Centro  de  Contingência  e  a

Coordenadoria de Controle de Doenças da Secretaria de Estado da Saúde

de São Paulo”:

“O  setor  educacional  por  suas  especificidades  e,

especialmente, por movimentar diariamente cerca de um terço da população

de todo o Estado, exigiu uma análise particular para estimar, com segurança e

responsabilidade, o potencial impacto na transmissão da doença em razão da

retomada das aulas e atividades presenciais. No cenário atual, o Centro de

Contingência e a Coordenadoria  de Controle  de Doenças da Secretaria  de

Estado da Saúde de São Paulo recomendam que o setor da educação retome

as  atividades  presenciais  somente  quando  todo  o  território  estadual  se

estabilizar por 28 dias na fase amarela do Plano São Paulo.

Isto é, a partir do momento em que todo o território paulista

apresentar sinais de redução da velocidade da transmissão do Sars-CoV-2, o

vírus  causador  da  doença  Covid-19.  Esses  sinais  de  redução  devem  ser

sustentados por, pelo menos, 28 dias, período considerado razoável para aferir

a mencionada estabilização da curva epidemiológica. 

Recomendamos, ainda, que a retomada das aulas e atividades

presenciais ocorra de forma gradual e responsável, atentando-se às regras de

distanciamento  social  e  evitando-se  nova  aceleração  da  transmissão  da

afecção. Para tanto, recomenda-se que a retomada seja modular, em etapas,

considerando  aumento  paulatino  do  limite  diário  de  pessoas  circulando  no

Estado.  O  avanço  para  uma  etapa  subsequente  com percentual  maior  de

estudantes  e  profissionais  da  educação  circulando  diariamente  deve  estar

condicionado  à  melhoria  dos  indicadores  epidemiológicos,  de  modo  que

dependerá da classificação por 14 dias consecutivos, na fase verde, de áreas

que concentrem ao menos 60% da população do Estado. O avanço para a
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terceira etapa dependerá da classificação, por 14 dias consecutivos, na fase

verde, de áreas que concentrem ao menos 80% da população do Estado. 

O avanço para uma etapa subsequente com percentual maior

de estudantes e profissionais da educação circulando diariamente deve estar

condicionado  à  melhoria  dos  indicadores  epidemiológicos,  de  modo  que

dependerá da classificação por 14 dias consecutivos, na fase verde, de áreas

que concentrem ao menos 60% da população do Estado. O avanço para a

terceira etapa dependerá da classificação, por 14 dias consecutivos, na fase

verde, de áreas que concentrem ao menos 80% da população do Estado. 

Os percentuais propostos para cada etapa, e validados pelo

Centro  de  Contingência,  foram:  etapa  I  até  35%  do  número  de  alunos

matriculados; etapa II até 70% do número de alunos matriculados; e etapa III

100% do número de alunos matriculados.” 

Outros pontos cruciais citados no documento que valem

ser ressaltados:

“Contudo, os critérios mencionados (número de novos casos,

número de novas internações e número de óbitos),  foram desconsiderados

para o retorno às aulas presenciais, como se verifica da leitura do Decreto no.

65.384, de 17 de dezembro de 2020, bem como do art. 11, § 7º da Resolução

Seduc 95/2020. Tais atos normativos não tiveram como base fatos novos ou

descobertas científicas posteriores à edição dos decretos já mencionados e

distanciam-se da realidade ao impor responsabilidades aos profissionais da

educação da rede pública, integrantes do grupo de risco, por eventual contágio

do vírus na retomada das aulas presenciais”.

Em uma outra ação de Arguição de Descumprimento de

Preceito  Fundamental  Nº 669,  em  que  o  ministro  do  STF,  Roberto

Barroso, fora relator, tratava-se sobre um importante debate em relação à

campanha publicitária capaz de gerar grave visto à vida e a saúde dos

cidadãos diante do atual momento da Pandemia. Foram mencionados os

seguintes princípios da prevenção e precaução:
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“[...]As  medidas  de  distanciamento  social  são,  portanto,  as

medidas  recomendadas  para  ganhar  tempo  no  combate  à  transmissão  do

vírus e assegurar maior capacidade de resposta para o sistema. Os países que

as  adotaram  de  forma  mais  rápida  e  rigorosa  sofreram  menos.  Os  que

tardaram em adotá-la – como é o caso da Itália – enfrentam uma situação

dramática. O Brasil  tem, contudo, uma agravante. Diferentemente de outras

nações  examinadas,  trata-se  de  país  em  desenvolvimento:  com  grandes

aglomerações urbanas, muitas comunidades pobres e enorme quantitativo de

pessoas vivendo em situação de precariedade sanitária. Estudo do Imperial

College COVID-19 Responce Team aponta justamente que as estimativas de

contágio e de colapso dos sistemas de saúde em países em desenvolvimento

e em cenários de baixa renda podem se revelar ainda mais graves do que

aquelas  já  expostas  em  cenários  em  que  esse  componente  não  está

presente”. 

Em anexo  a  esta  indicação,  seguirá  o  texto  da  “Ação  Civil

Pública Cível”, mencionada anteriormente.

Por fim, esperamos contar com as ações do Poder Executivo

para  que possamos encontrar  caminhos e consensos em prol  da vida  dos

educadores e estudantes do nosso município.

Vale ressaltar que, em pesquisa realizada pela Prefeitura de

Jaboticabal  no  início  de  fevereiro,  em  conjunto  aos  pais  e  responsáveis

questionando-os se são favoráveis ou não ao retorno das aulas presenciais,

observamos  que  o  “NÃO”  fora  a  resposta  “vencedora”  em  todos  os

questionamentos.  Tal  pesquisa  representa  o  número  baixíssimo  de  alunos

presentes nas escolas estaduais de nosso município. O temor pela vida paira

em nossa cidade. Estamos na “fase transitória”, situada entre a fase vermelha

e a fase laranja do Plano São Paulo.
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Acreditamos que este não é o momento favorável para expor

professores e alunos. Precisamos melhorar nossos indicadores para que de

fato ocorra uma volta progressiva.

Conto com a colaboração do Poder Público Municipal em mais

esta árdua e imprescindível ação.

Jaboticabal, 27 de abril de 2021.

PROFA. PAULA

Vereadora – Partido dos Trabalhadores 
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Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução nº  346/2018
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